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ESTADO DO MARANHÃO

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO MARANHÃO
INSTALADA EM 16 DE FEVEREIRO DE 1835

DIRETORIA LEGISLATIVA


COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA

PARECER Nº 370 /2015

RELATÓRIO:
Trata-se da análise de constitucionalidade, legalidade e juridicidade do Projeto de Lei Ordinária nº 273/2015, de autoria do Senhor Deputado Edson Araújo, que Inclui no Calendário Cívico do Estado do Maranhão, o mês Estadual do Festival da Farinha da comunidade quilombola do Piqui da Rampa, Município de Vargem Grande, Maranhão.
Justifica o autor da proposição que  o Festival da Farinha é uma tradição que já vem sendo realizado na comunidade quilombola do Piqui da Rampa, localizada a vinte quilômetros da cidade de Vargem Grande. O evento que acontece anualmente no segundo sábado do mês de dezembro já vem acontecendo seguindo para o seu vigésimo primeiro festival.

O evento, que é uma iniciativa da Associação Comunitária do Povoado Piqui, sob a coordenação do secretário da entidade, senhor Walter dos Santos, tem como foco principal desenvolver uma programação cultural, esportiva e agrícola, promovendo a inclusão da agricultura familiar na produção de alimentos e na luta contra a fome, preservação dos solos saudáveis (base da agricultura familiar), desenvolvimento da economia solidária, geração de renda para o agricultor familiar, bem como a divulgação de projetos de economia solidária baseados no beneficiamento da farinha e em produtos orgânicos produzidos pela própria comunidade a exemplo da IV Feira Agrícola que acontecerá paralelamente ao Festival da Farinha, além do desenvolvimento do ecoturismo na região, cuja fonte de renda durante o evento se constitui fonte de renda, que gera o fundo rotativo solidário.

O festejo na comunidade já atinge um público de aproximadamente 10.000 (dez mil) a 15.000 (quinze mil) pessoas, público que vem aumentando a cada ano, necessitando de reforço policial para fazer a segurança do evento.

Portanto, a inclusão do festival no calendário maranhense é para ressaltar a importância do evento como uma alternativa para abrir novas perspectivas de melhoria da qualidade de vida e mobilização social das famílias daquela região.

          Inexiste vedação constitucional a que o Estado trate da matéria mediante Lei, devendo a Proposição de Lei ser apreciada por esta Casa Legislativa nos termos constitucionais.
Assim, não se vislumbra, ademais, vício no que tange à inauguração do Processo Legislativo, pois a matéria de que cogita a proposição não se encontra arrolada entre as de iniciativa privativa, do Chefe do Executivo, previstos no art. 43, da CE/89.
VOTO DO RELATOR:
              A proposição sob exame está redigida de acordo com o que preceitua a legislação específica, assim sendo, votamos pela sua aprovação, presente os pressupostos de ordem constitucional e regimental.
              É o voto.
PARECER DA COMISSÃO:

Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania votam pela aprovação do Projeto de Lei nº273/2015, nos termos do voto do relator.

É o parecer.

           SALA DAS COMISSÕES “DEPUTADO LÉO FRANKLIM”, em 1º de dezembro de 2015.

                                                                                      Deputado Marco Aurélio - PRESIDENTE 

                                                                                                        Deputado Rogério Cafeteira    - RELATOR

                                                                                                        Deputado Fábio Macêdo

                                                                                                        Deputado Paulo Neto

                                                                                                         Deputado Eduardo Braide
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